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SIMULADO – 196/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que se refere aos órgãos públicos e à 

competência administrativa, julgue os 

seguintes itens. 

1. Segundo classificação doutrinária, 

quanto ao critério relacionado à posição 

estatal, os órgãos autônomos são 

aqueles originários da Constituição e 

que representam os três poderes do 

Estado, cujas funções são exercidas por 

agentes políticos. 

Considerando que o trabalho dos servidores 

públicos federais é regido por uma legislação 

própria, com regras claras e específicas, 

julgue os itens subsecutivos de acordo com o 

regime jurídico dos servidores públicos 

federais 

2. Se um servidor público for aposentado 

por invalidez, mas o motivo dessa 

invalidez deixar de existir, tal servidor 

deverá retornar à ativa. Tal retorno 

tipificará o que a legislação denomina 

recondução. 

 

3. Considere a seguinte situação 

hipotética. Carlos, servidor público 

federal, requereu licença por motivo de 

doença, pois sua esposa fora 

diagnosticada com uma rara doença, 

cujo tratamento demanda cuidados 

intensos e de alto custo. Para que não 

ficasse sem recursos financeiros durante 

o período de sua licença, ele aceitou 

uma oferta remunerada para trabalhar 

em casa.  Nessa situação, Carlos não 

está amparado pela lei 

 

4. O servidor público federal demitido por 

lograr proveito pessoal, em detrimento 

da dignidade da função pública, ficará 

impedido de ocupar novo cargo público 

por prazo indeterminado. 

No que se refere à administração pública, 

julgue os itens seguintes. 

5. O edital de um concurso não é 

instrumento idôneo para o 

estabelecimento de limite de idade para 

a inscrição em concurso público. 

 

6. A Lei n.º 8.112/1990 instituiu o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias, inclusive as em 

regime especial, e das fundações 

públicas federais. 

 

7. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 

brasileiros, são criados por lei, com 

denominação própria e vencimento pago 

pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão. 

À luz do disposto na Lei n.o 8.112/1990 e em 

suas posteriores alterações, julgue os itens, 

a respeito dos agentes públicos, servidores 

públicos, direitos e deveres e 

responsabilidades, bem como de processo 

administrativo disciplinar, sindicância e 

inquérito. 

8. A revisão do processo administrativo 

disciplinar é cabível quando se 

apresentarem novos fatos ou 

circunstâncias suscetíveis de justificar a 

inocência do punido ou a inadequação 

das penalidades aplicadas, podendo 

ocorrer de ofício ou a pedido, a qualquer 

tempo. 

 

9. Em sentido estrito, todas as pessoas que 

servem ao poder público, de forma 

transitória ou definitiva, remuneradas 

ou não, são consideradas servidores 

públicos. 

 

10. Servidor público que ocupe cargo de 

médico na administração direta da 

União e cargo de professor em uma 

universidade pública federal, ambos 

remunerados, pode, havendo 

compatibilidade de horários entre as 
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atividades, ocupar outro cargo público 

remunerado de médico, desde que esse 

cargo se situe no âmbito da 

administração de um estado-membro, 

do Distrito Federal ou de um município. 

11. A estabilidade diz respeito ao cargo 

público, e o estágio probatório, ao 

serviço público. Dessa forma, a 

estabilidade, em regra, é adquirida uma 

única vez pelo servidor na administração 

pública de um mesmo ente federado; 

por outro lado, o servidor pode 

submeter-se a vários estágios 

probatórios, se entrar em exercício em 

diferentes cargos públicos. 

 

12. A administração pode deferir pedido de 

licença sem remuneração, por até três 

anos consecutivos, a servidor público 

ocupante de cargo efetivo que esteja no 

segundo ano do estágio probatório, se a 

licença for para tratar de interesses 

particulares. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a 

agentes públicos. 

13. A exoneração de servidor que ocupe 

cargo comissionado caracteriza-se como 

ação de caráter punitivo, sendo 

necessário prévio processo 

administrativo, garantindo-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

14. A acumulação de dois cargos privativos 

de Bacharel em Direito é permitida pela 

Constituição Federal, desde que haja 

compatibilidade de horários e não 

ultrapasse as 60 horas semanais. 

Em cada um dos itens, é apresentada uma 

situação hipotética seguida de uma assertiva 

a ser julgada. Julgue-os com base no direito 

administrativo. 

15. Um empregado público submetido a 

procedimento administrativo disciplinar 

do qual resultou punição interpôs 

recurso administrativo dirigido ao 

superior hierárquico do agente público 

que lhe aplicara a sanção. Nessa 

situação, o servidor deve estar ciente de 

que a administração, ao conhecer do 

recurso interposto, poderá aplicar, no 

exercício da autotutela, sanção mais 

grave, assim como deve estar ciente de 

que não incide na esfera administrativa, 

por este fundamento, a vedação do 

reformatio in pejus. 

 

16. Um servidor foi removido para outra 

localidade, em caráter permanente, por 

interesse do serviço. O Estado pagou-lhe 

as despesas como ajuda de custo, para a 

sua instalação em nova sede. Essa 

indenização paga ao servidor deverá ser 

incorporada a seus vencimentos para 

efeito de cálculo de sua aposentadoria. 

A concepção institucional permite 

compreender a Administração Pública como 

um conjunto uniforme de sujeitos, que não 

perde sua identidade em virtude da 

alteração da identidade de seus 

componentes e que opera de acordo com 

regras e costumes que nem sempre são 

aqueles formalmente contemplados no texto 

da lei. (JUSTEN FILHO, 2006, p. 579). 

Com base nas informações do texto, pode-se 

afirmar: 

17. Os sujeitos da Administração Pública são 

agentes que formam e manifestam a 

vontade estatal. 

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) — 

com autorização do Ministério de Educação e 

Cultura (MEC) — contrata professores 

substitutos (docentes em caráter 

temporário) a fim de atender à demanda, por 

disciplinas, quando o número de professores 

do quadro permanente não é bastante para 
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ministrar todas as aulas demandadas pelo 

número de turmas em cada unidade. 

Nesse sentido, pode-se afirmar: 

18. Esses docentes têm vínculo de direito 

público com o Estado. 

 

19. O professor contratado por tempo 

determinado é considerado um agente 

público, porque desempenha funções 

essenciais para o Estado. 

 

20. Com base no esquema apresentado 

abaixo, é correto afirmar que os agentes 

políticos exercem suas funções nos 

Poderes Executivo e Legislativo, 

representando o povo, por meio de 

mandatos eletivos. 

 

Um órgão de determinada instituição pública 

concedeu um adiantamento a um servidor 

para efetivação de pequenas despesas, que 

podem ser efetuadas sem o desenvolvimento 

de processos licitatórios. O servidor realizou 

os gastos, mas esqueceu de guardar os 

comprovantes para a posterior prestação de 

contas. Muniu-se, então, de comprovantes de 

outros gastos realizados por um colega, em 

data anterior ao período do adiantamento. 

A partir da análise da situação descrita, é 

correto afirmar: 

21. O diretor do Órgão deve exigir imediata 

devolução da quantia gasta e, caso o 

servidor não disponha do recurso, deve 

abrir processo contra ele. 

Julgue o item que se segue, acerca da relação 

jurídica dos servidores e dos empregados 

públicos.  

22. Ao entrar em exercício, o servidor 

nomeado para cargo de provimento 

efetivo ficará sujeito a estágio 

probatório por período de vinte e quatro 

meses, durante o qual sua aptidão e sua 

capacidade serão objetos de avaliação 

para o desempenho do cargo, 

observados os seguintes fatores: 

assiduidade, disciplina, capacidade de 

iniciativa, produtividade e 

responsabilidade. 

 

23. Às pessoas portadoras de necessidades 

especiais é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para 

provimento de quaisquer cargos, 

independentemente das suas 

atribuições. Para esses candidatos são 

reservadas até 20% das vagas oferecidas 

no concurso. 

 

24. Os ocupantes de cargo público ou de 

emprego público têm vínculo 

estatutário e institucional regido por 

estatuto funcional próprio, que, no caso 

da União, é a Lei n. o 8.112/1990. 

A respeito do conceito e dos direitos e deveres 

dos agentes administrativos, julgue os itens 

seguintes.  

25. Os direitos e deveres do servidor público 

são consagrados na Constituição Federal 

e na legislação federal, vedada a 

instituição de outros direitos e deveres 

no âmbito das leis ordinárias dos estados 

e dos municípios. 

Julgue os itens, relativos à ética no serviço 

público.  

26. A fim de que haja apuração de 

comprometimento ético, todos os 
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expedientes encaminhados à Comissão 

de Ética Pública da Presidência da 

República são considerados, a priori, 

como reservados até a sua deliberação 

final. 

 

27. A conduta praticada pelo servidor 

público não pode ser considerada como 

honesta ou desonesta, pois essa 

designação constitui um juízo subjetivo 

e sem qualquer amparo em ato 

normativo 

Cada um dos próximos itens apresenta uma 

situação hipotética, seguida de uma 

assertiva a ser julgada com base no Código 

de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal. 

28. Em uma repartição onde há 

atendimento ao público para 

fornecimento de certidões, a emissão de 

documentos foi interrompida em virtude 

de problemas técnicos, quando ainda 

havia tempo razoável de expediente de 

trabalho. Entretanto, um servidor 

público, sem buscar informações junto 

aos profissionais técnicos, exigiu que 

todos os cidadãos se retirassem das 

instalações do órgão e voltassem no dia 

seguinte, sem prestar qualquer 

informação sobre os motivos da decisão 

ou da interrupção do serviço. Nessa 

situação, o servidor público cometeu 

infração ética, uma vez que compete a 

ele informar aos usuários os motivos da 

paralisação do serviço, pois o 

aperfeiçoamento da comunicação e do 

contato com o público é um dever ético-

funcional. 

 

29. Em uma sociedade de economia mista 

que desenvolve atividade de prevalente 

interesse do Estado, determinado 

empregado falta ao trabalho 

frequentemente, sem justificativas. 

Nessa situação, a conduta do empregado 

constitui falta apenas em relação à 

Consolidação das Leis do Trabalho e ele 

não está sujeito ao Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo. 

Considerando o regime jurídico dos 

servidores públicos federais e o Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil 

do Poder Executivo Federal, julgue o item. 

30. Constituem indenizações ao servidor 

público ajuda de custo, diárias, 

alimentação, transporte e auxílio-

moradia. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 E 

05 C 

06 C 

07 C 

08 C 

09 E 

10 E 

11 E 

12 E 

13 E 

14 E 

15 C 

16 E 

17 C 

18 C 

19 C 

20 C 

21 C 

22 E 

23 E 

24 E 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 E 
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